
 

 

 

 

 
MESTRADO 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
 

TRABALHO FINAL DE MESTRADO  

DISSERTAÇÃO 

 
 
 
 

ANTECEDENTES DA VOZ PROMOTORA E VOZ PROIBITIVA DOS 

COLABORADORES: A RELEVÂNCIA DOS COMPORTAMENTOS DE 

CHEFIAS E DA VOLIÇÃO PROFISSIONAL 
 
 
 
 
MARTA SOFIA RIBEIRO FERREIRA 
 
 
 

 
 
 

OUTUBRO - 2023 



 

 

 

 
MESTRADO 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
 

TRABALHO FINAL DE MESTRADO 
DISSERTAÇÃO 

 
 
 
 

ANTECEDENTES DA VOZ PROMOTORA E VOZ PROIBITIVA DOS 

COLABORADORES: A RELEVÂNCIA DOS COMPORTAMENTOS DE 

CHEFIAS E DA VOLIÇÃO PROFISSIONAL 
 
 
 
MARTA SOFIA RIBEIRO FERREIRA 
 
 
 
ORIENTAÇÃO: 
PROFESSORA DOUTORA MARIA EDUARDA SOARES 

 
 
 
 

OUTUBRO - 2023



 

iii 

 

Resumo 

Os colaboradores tendem, cada vez mais, a procurar participar na tomada de 

decisões das suas organizações contribuindo com ideias, sugestões, preocupações e 

opiniões. No entanto, a maioria dos colaboradores não expressa o que realmente pensam, 

preferindo manterem-se em silêncio ou até abandonar a organização. Esta dissertação 

procura investigar o efeito dos comportamentos de chefias, em termos de Liderança Ética 

e Supervisão Abusiva, assim como da Volição Profissional dos colaboradores, nos seus 

comportamentos de Voz Promotora (expressões de novas ideias e sugestões) e Voz 

Proibitiva (expressões de preocupação e identificação de problemas).  Para o estudo em 

questão foi aplicado um questionário online, tendo-se obtido uma amostra de 398 

participantes.   

Os resultados indicam a existência de diferenças significativas em subgrupos de 

amostra. No que concerne aos comportamentos de voz, tanto para a Voz Promotora como 

para a Proibitiva, registam-se médias significativamente mais baixas para os jovens 

adultos (i.e., 18-25 anos), solteiros e, cuja experiência profissional não ultrapassa um ano. 

Por outro lado, referente aos comportamentos de chefias e, em específico Supervisão 

Abusiva, as médias mais altas registam-se nos participantes mais velhos com idade 

superior a 65 anos, cuja experiência profissional ultrapassa os 20 anos e com apenas o 

Ensino Básico completo. Para a Liderança Ética não se registam diferenças significativas. 

Por fim, e referente à Volição Profissional, são os trabalhadores não qualificados, do 

género feminino e a tempo parcial que apresentam médias mais baixas.  

Através da análise de equações estruturais, verificam-se resultados que sugerem 

que tanto as relações da variável Liderança Ética como a variável Volição Profissional 

estão positivamente associadas à Voz Promotora e à Voz Proibitiva. A Supervisão 

Abusiva não está significativamente associada a nenhum dos tipos de voz.    

  

 

 

Palavras-chave: Voz Promotora; Voz Proibitiva; Liderança Ética; Supervisão Abusiva; 

Volição Profissional.  
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Abstract 

Employees are increasingly seeking to participate in their organization's decision-

making process by contributing with ideas, suggestions, concerns, and opinions. 

However, most employees do not express what they truly think, preferring to 

remain silent or leave the organization instead. This dissertation aims to investigate the 

effect of management behaviour’s, in terms of ethical leadership and abusive supervision, 

as well as employees' work volition, on their promotive voice behaviours (expressions of 

new ideas and suggestions) and prohibitive voice behaviours (expressions of concerns 

and identification of problems).  To conduct this study, an online form was used, resulting 

in a sample of 398 participants. 

The results reveal significant differences between the sample's subgroups. 

Regarding voice behaviours for both Promoting and Prohibitive Voice, significantly 

lower means are observed for young adults (i.g. 18-25 years old), singles and with less 

than one year of professional experience. On the other hand, concerning specific 

management behaviours, particularly Abusive Supervision, the highest averages are 

found among older participants over 65 years old, with over 20 years of professional 

experience and with only a complete elementary school education. No significant 

differences are observed for Ethical Leadership. As to what concerns Work Volition, 

unskilled workers, females, and part-time employees exhibit lower means. 

Trough structural equation analysis, results suggest that both Ethical Leadership 

and Work Volition are positively associated with the Promotive Voice and the Prohibitive 

Voice. Abusive Supervision is not significantly associated with either type of voice. 

 

 

Keywords: Promotive Voice Behavior; Prohibitive Voice Behavior; Ethical Leadership; 

Abusive Supervision; Work Volition.  
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1. Introdução 

O estudo de comportamentos de voz em contexto laboral tem vindo gradualmente 

a adquirir relevância na área de Comportamento Organizacional (Wilkinson et al, 2018). 

Proporcionar um ambiente de partilha e segurança permite aos colaboradores 

expressarem as suas preocupações, sugestões e ideias sobre a sua organização. É por via 

destes comportamentos de colaboradores conscientes e com foco na resolução de 

questões e promoção de mudanças construtivas que as organizações conseguem fazer face 

ao complexo contexto empresarial, tomar boas decisões e corrigir problemas e erros 

atempadamente (Islam & Zyphur, 2005; Morisson, 2011). Além disso, estes 

comportamentos de voz viabilizam a sobrevivência, desempenho (Morrison, 2011) e 

desenvolvimento (Zhou et al, 2021) das organizações. Neste estudo, iremos aprofundar 

duas dimensões da voz: 1) Voz Promotora que assenta na expressão de novas ideias e 

sugestões e 2) Voz Proibitiva que assenta na expressão de preocupações e identificação 

de problemas.   

Sendo a liderança uma forte influência no comportamento e desempenho dos 

colaboradores (Brown & Treviño, 2006), diferentes estilos de liderança podem ter efeitos 

distintos nos comportamentos de voz. Enquanto os líderes éticos têm comportamentos e 

atitudes que permitem incentivar e acompanhar os colaboradores através da comunicação 

bilateral e apoio durante a tomada de decisão (Brown et al, 2005), as chefias abusivas 

tendem a provocar nos colaboradores situações de stress, insegurança, confusão e cansaço 

e que fomenta, a longo prazo, sentimentos de ridicularização, humilhação e 

principalmente de inibição (Tepper, 2000).   

Para além da liderança, outro fator que nos parece ser um antecedente relevante 

para os comportamentos de voz, embora pouco estudado na literatura, diz respeito ao 

conceito de Work Volition. Este conceito pode ser definido como a perceção dos 

indivíduos do grau de liberdade na tomada de decisões referentes às suas carreiras 

profissionais, apesar das restrições. Estas restrições podem ser de carácter financeiro, 

estrutural ou social (Duffy et al, 2012). Na prática, Work Volition representa a 

probabilidade de os indivíduos não se deixarem afetar pelas restrições a que estão sujeitos. 

Embora ainda não haja uma tradução consensual, no decorrer deste trabalho iremos 
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traduzir o termo Work Volition como volição profissional, tal como feito anteriormente 

em outro trabalho académico (Campos, 2019). 

O presente estudo pretende analisar a influência dos comportamentos das chefias, 

em termos de Liderança Ética e de Supervisão Abusiva e, da Volição Profissional, na 

adoção ou inibição de comportamentos de voz, por parte dos colaboradores. Isto é, de que 

forma estas variáveis influenciam os colaboradores a participarem ou a retraírem-se de 

expressar as suas ideias ou preocupações.   

Neste sentido, a investigação em causa define como objetivos os seguintes:  

• Analisar os níveis de Voz Promotora e Proibitiva, Liderança Ética, Supervisão 

Abusiva e Volição Profissional numa amostra de colaboradores no contexto 

organizacional Português;  

• Analisar a existência de diferenças significativas nos níveis de Voz Promotora 

e Proibitiva, Liderança Ética, Supervisão Abusiva e Volição Profissional em 

subgrupos da amostra (nomeadamente por género, idade, habilitações 

literárias entre outros subgrupos);  

• Analisar as relações que se estabelecem entre variáveis de Voz Promotora e 

Proibitiva, Liderança Ética, Supervisão Abusiva e Volição Profissional, 

testando um modelo desenvolvido com base na revisão da literatura.  

A dissertação em consideração é constituída por quatro capítulos. O primeiro 

capítulo faz referência à presente introdução onde se expõem o tema e os principais 

objetivos. O segundo capítulo é composto pela revisão da literatura onde se descrevem os 

conceitos de Voz Promotora e Voz Proibitiva, Liderança Ética, Supervisão Abusiva e 

Volição Profissional utilizados no estudo e os contributos dos diversos autores. 

Seguidamente, o terceiro capítulo apresenta o estudo empírico realizado, sendo composto 

pela apresentação do método de estudo e apresentação dos resultados. Por fim, o quarto 

capítulo é formado pelas conclusões incluindo o contributo e as limitações do estudo 

assim como algumas sugestões para investigações futuras.  
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2. Revisão da Literatura 

O presente capítulo tem como objetivo rever os principais conceitos utilizados 

neste estudo, nomeadamente comportamentos de voz, comportamentos de chefias e 

volição profissional. No final do capítulo apresentam-se também estudos anteriores sobre 

a relação entre estas variáveis, os quais levaram ao desenvolvimento do modelo 

conceptual subjacente ao estudo empírico realizado. 

 

2.1 Comportamentos de Voz  

O conceito Employee Voice ou, em português, comportamentos de voz, é um 

termo bastante estudado na literatura académica, tendo suscitado maior interesse nas 

últimas décadas (Maynes & Podsakoff, 2014). Porém, este constructo tem sido 

conceptualizado de diversas formas e entendimentos (Mowbray et al, 2015).   

A primeira conceptualização foi introduzida por Hirschman (1970) através do seu 

modelo - Exit – Voice – Loyalty. Para este autor, a voz é considerada como um dos meios 

de comunicação utilizados pelos trabalhadores para manifestarem a sua insatisfação no 

que concerne ao trabalho e como alternativa à própria saída da empresa. Assim, os 

trabalhadores que reconhecem as suas causas de insatisfação, recorrem à utilização da 

voz na tentativa de melhorar as suas condições de trabalho atuais (Hirschman, 1970 cit 

in. Detert & Burris, 2007).  

Em 1998, LePine e Dyne caracterizam os comportamentos de voz em contexto 

organizacional como um meio de melhoria de procedimentos organizacionais e de fluxos 

de trabalho mediante a apresentação de sugestões inovadoras. Assim, definem os 

comportamentos de voz como: “Non-required behaviour that emphasizes expression of 

constructive challenge with the intent to improve rather than merely criticize” (p.109).  

Esta noção de comportamentos de voz apresentada por LePine e Dyne (1998), 

enquanto comportamento discricionário que desafia o status quo e é orientado para a 

mudança construtiva, é partilhada por diversos autores, que se basearam nela para criar 

as suas próprias definições (Wilkinson et al, 2020). Por exemplo, Detert e Burris (2007) 

definem comportamentos de voz “como a prestação discricionária de informações 

destinadas a melhorar o funcionamento organizacional com autoridade percebida para 

organização”. Tangirala e Ramanujam (2008) acrescentam à sua definição: “expressões 
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construtivas, mas desafiantes de opiniões, preocupações e ideias relacionados com o 

trabalho”. Por sua vez, Liu e colegas (2010), expandem a sua conceptualização, à ideia 

de que “os comportamentos de voz oferecem risco associado uma vez que as sugestões 

construtivas implica desafiar o status quo”.   

Morisson (2011), atendendo ao surgimento das inúmeras definições utilizadas na 

literatura académica, apresentou uma nova e integrada conceptualização deste constructo, 

definindo os comportamentos de voz como uma forma de comunicação discricionária de 

ideias, sugestões, preocupações ou opiniões sobre problemas relacionados com o trabalho 

com o intuito de melhorar o funcionamento organizacional. Esta definição abrange os 

comportamentos de voz direcionados aos níveis hierárquicos superiores e aos colegas de 

trabalho.  

Também Maynes e Podsakoff (2014) sugerem uma nova revisão da definição de 

comportamentos de voz. Esta consiste na comunicação voluntária e aberta de um 

colaborador, direcionada a cada indivíduo dentro da organização, de modo a influenciar 

o contexto do ambiente de trabalho. 

Partindo da definição apresentada por Dyne, Ang e Botero (2003), que incluem 

no seu conceito de comportamento de voz, a expressão intencional de sugestões bem 

como de preocupações relevantes relacionadas com o trabalho, Liang et al. (2012) 

propuseram dois tipos de voz, sendo estes voz promotora e voz proibitiva. Estes dois 

modelos de voz são considerados semelhantes na medida em que desafiam o status quo. 

Contudo, diferem em vários outros aspetos (Song et al, 2019).  

Entende-se por voz promotora, a expressão de novas ideias e sugestões pelos 

colaboradores, para promover o status quo e melhorar o funcionamento e desempenho 

geral da organização (Liang et al, 2012). São exemplos, sugestões de práticas de 

sustentabilidade e ecologia como a redução da utilização de papel ou a transformação 

digital de procedimentos (Morisson, 2023). Este comportamento de voz provoca emoções 

positivas como o otimismo e entusiamo (Yang, 2020), é orientado para o futuro e focado 

na inovação e na concretização de ideais e possibilidades de melhorias (Qin et al, 2014). 

O seu objetivo visa beneficiar a organização e torná-la eficiente (Liang et al, 2012). A 

intenção dos colaboradores em usar este tipo de comportamento é interpretada por Liang 

e autores (2012) como uma contribuição positiva para a organização.   
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Voz proibitiva é definida como a comunicação de expressões de preocupação, por 

parte dos colaboradores, sobre práticas de trabalho, incidentes ou outros tipos de fatores 

que são prejudiciais à organização (Liang et al, 2012), exemplificando-se através de 

alertas sobre sistemas de segurança de dados e, informações e preocupações com erros 

causados por falhas de comunicação (Morisson, 2023). Este tipo de comportamento é 

tanto orientado para o passado como para o futuro dado que alerta para diversos fatores 

que prejudicam o status quo bem como para fatores que podem causar consequentemente 

danos organizacionais nomeadamente ao nível de conflitos e emoções negativas 

(MacMillan et al, 2020) entre colegas de trabalho e supervisores, práticas que levam a 

ineficiências de processos (Liang et al, 2012) e, tomada de decisões prolongadas (Walden 

et al, 2021). Para Liang et al. (2012), a voz proibitiva é especialmente relevante para o 

ambiente organizacional na medida em que identifica previamente os problemas que 

necessitam de ser resolvidos e previne iniciativas de cariz problemático.  

Em conclusão, tanto a voz promotora como a voz proibitiva têm a capacidade de 

afetar o funcionamento das equipas e da própria organização de diferentes formas 

(Mesdaghinia et al, 2021). Enquanto a voz promotora realça as oportunidades disponíveis, 

a voz proibitiva concentra-se em evitar resultados negativos (MacMillan et al, 2020).  

 

2.2 Liderança   

Ao longo dos anos, a liderança tem sido conceptualizada de diferentes formas: 

como um traço inerente ao indivíduo; como um conjunto de competências e 

comportamentos ou como um processo ou relação entre o líder e o subordinado (Derue et 

al, 2011). Recentemente, Gransberry (2022) define liderança como um processo em que 

os colaboradores se sentem influenciados, pelo seu líder, a ultrapassar desafios 

organizacionais e alcançar objetivos comuns.  

Entendem-se por estilos de liderança, o tipo de abordagens ou padrões de 

comportamentos dum indivíduo que deseja motivar e influenciar outros (Sacavém et al, 

2019). Dos diversos estilos de liderança que existem, destacamos a liderança ética, pela 

positiva, e a liderança destrutiva, pela negativa. No caso da liderança destrutiva, seguimos 

a abordagem de alguns autores que elegem o termo supervisão abusiva, preferindo 

reservar a palavra liderança para abordagens positivas (Klasmeier et al, 2022). 
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Enquanto a liderança ética promove ações que visam ajudar os membros da 

organização a alcançar os objetivos estipulados, a supervisão abusiva tende a afetar 

negativamente os seus colaboradores (Jain et al, 2022).   

Neste trabalho, dado que pretendemos analisar tanto os efeitos da liderança ética 

como da supervisão abusiva, iremos referir-nos a estes conceitos como comportamentos 

de chefias, e não como estilos de liderança. Assim, seguimos a posição anteriormente 

referida de reservar o termo liderança para abordagens positivas, nas quais a supervisão 

abusiva não se insere.   

 

2.2.1 Liderança Ética 

Em virtude do crescente aumento, em contexto organizacional, de escândalos 

éticos que envolvem os seus líderes, a liderança ética tem ganho, nos últimos anos, uma 

maior importância e um grande interesse entre investigadores (DeConinck, 2015). 

Entende-se por liderança ética, o foco nos padrões e gestão moral e na personalização do 

líder como indivíduo que defende e pratica comportamentos éticos e os partilha com os 

seus colaboradores (Brown & Treviño, 2006).  

Com base nos trabalhos de Treviño e colaboradores (2003), Brown et al (2005) 

apresentam uma nova conceptualização de liderança ética, definindo-a como: “the 

demonstration of normatively appropriate conduct through personal actions and 

interpersonal relationships, and the promotion of such conduct to followers through two-

way communication, reinforcement, and decision-making.” (p. 120). Contudo, e devido à 

grande variedade de abordagens e teorias sobre este tema, a sua definição não reúne 

consenso na literatura. Na perspetiva de Banks e colegas (2021), o conceito de liderança 

ética reflete, em prática, duas limitações: as atuais conceptualizações que associam os 

comportamentos éticos dos líderes com as avaliações feitas pelos seus colaboradores no 

que concerne características, valores e traços dos líderes e as suas próprias cognições e; 

o fraco conhecimento sobre as causas e consequências dos comportamentos éticos de 

liderança. 

Segundo Brown e Treviño (2006), existem alguns traços e características pessoais 

que são associados à liderança ética nomeadamente a honestidade, confiabilidade e 

integridade. Os líderes que possuem este tipo de características geralmente tomam 

decisões mais justas, transparentes e assentes em princípios o que revela consideração e 
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preocupação com os outros, promovem a conduta ética bem como a comunicação aberta 

e, incentivam a voz (Den Hartog, 2015). 

Para que o líder seja percecionado como ético, os seus colaboradores devem 

conferir relevância moral nas suas ações (Fehr et al, 2015). Para isso, o líder tem de 

alinhar e moldar as suas ações com as fundações morais que são relevantes para o 

colaborador ou ser um líder pessoalmente comprometido com os valores morais (Treviño 

et al, 2003).  

Treviño et al (2000) identificam duas dimensões no que concerne à liderança 

ética: a) “moral person” e b) “moral manager”. A primeira dimensão refere-se às 

características pessoais, aos atributos e às motivações altruístas do líder. Os líderes que 

adotam as características de uma pessoa moral são percecionados como honestos e justos, 

que assumem comportamentos éticos e que tomam decisões com base em princípios 

éticos. A segunda dimensão alude a um exemplo de conduta ética, em que os líderes se 

servem da sua posição para influenciar os comportamentos éticos dos colaboradores por 

meio de comunicação constante sobre os padrões e valores éticos e responsabilização das 

suas ações através dum sistema de recompensas ou sanções.   

De acordo com Treviño et al (2003), a liderança ética pressupõe a coexistência 

das duas dimensões. Porém, alguns estudos mais recentes questionam a premissa de que 

para se ser visto como um líder ético, será sempre necessário ser uma pessoa moral (Den 

Hartog, 2015).  

Segundo a meta-análise desenvolvida por Bedi, Alspaslan e Green (2016), a 

liderança ética relaciona-se positivamente com: a satisfação no trabalho, o bem-estar 

psicológico, a confiança no líder, os comportamentos de cidadania organizacional e, 

liderança transformacional. Neste sentido, a liderança ética influencia beneficamente não 

só as atitudes e comportamentos dos colaboradores como igualmente o desempenho 

organizacional (Anderson & Sun, 2017). Através do seu suporte e orientação ética, os 

colaboradores sentem-se mais à vontade para partilhar objetivos e valores que são 

favoráveis à equipa ou à organização (Ko et al, 2017).
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2.2.2 Supervisão Abusiva  

A literatura académica tem-se focado maioritariamente nos aspetos positivos da 

liderança, realçando as qualidades e virtudes dos líderes bem como os seus impactos nos 

colaboradores e na organização (Bardes & Piccolo, 2010). Todavia, têm se vindo a 

verificar um crescente interesse em estudar o lado destrutivo da liderança, sendo a 

supervisão abusiva a sua forma mais estudada (Fischer et al, 2021).   

Tepper (2000, 2007, 2017) tem vindo, desde as últimas duas décadas, a prestar 

um enorme contributo para o estudo da supervisão abusiva, definindo-a como 

“subordinates' perceptions of the extent to which supervisors engage in the sustained 

display of hostile verbal and nonverbal behaviors, excluding physical contact” (p. 178). 

Este tipo de comportamento por parte dos supervisores abusivos, inclui nomeadamente a 

culpabilização dos colaboradores por erros não cometidos pelos próprios, a falta de 

reconhecimento pelos seus esforços, a humilhação pública e a ridicularização de ideias e 

sugestões propostas pelos colaboradores (Tepper, 2007; Tepper et al, 2017; Liao et al, 

2018).   

Tepper (2007) apresenta três aspetos específicos da supervisão abusiva que a 

desassociam das restantes formas de liderança destrutiva: Primeiramente, a supervisão 

abusiva baseia-se nas perceções dos subordinados que são influenciadas pelas 

características do supervisor (i.e., personalidade) e do contexto em que decorre essas 

perceções (i.e., ambiente de trabalho) pelo que esta é considerada subjetiva. Em segundo 

lugar, e em consonância com a sua definição, a exposição a comportamentos abusivos 

deve ser constante sendo o fator continuidade relevante para aferir o conceito. Por fim, o 

domínio da intencionalidade é importante visto que os supervisores abusivos incorrem 

neste tipo de comportamento com um propósito.   

Embora a definição de Tepper (2000) seja dominantemente escolhida por diversos 

autores nos seus estudos, o conceito de supervisão abusiva permanece ainda sem reunir 

uma base teórica consolidada (Mackey et al, 2017), nomeadamente no que diz respeito 

aos seus antecedentes e consequências.  

No que diz respeito aos antecedentes, a adoção destes comportamentos abusivos 

podem ser influenciados por diversos fatores entre eles as relações entre supervisores, 

colaboradores e o contexto laboral (Fischer et al, 2021).   
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A tendência para que certos supervisores se comportem de maneira mais abusiva 

que outros está relacionada com o facto de estes acreditarem, pelo meio do processo de 

aprendizagem social (Bandura, 1986), que este comportamento é aceitável (Tepper et al, 

2017). Alguns supervisores adotam comportamentos hostis por terem sido expostos, 

durante o decurso da sua infância, a este tipo de conduta por parte dos seus familiares 

(Kiewitz et al, 2012). Outros, por considerarem os seus superiores hierárquicos, figuras 

de alto poder e autoridade, assumem e replicam os comportamentos abusivos com os seus 

subordinados diretos, por forma a legitimar o seu poder (Zhang & Bednall, 2016) e por 

verificarem que esse posicionamento não é repreendido e, de certa forma, é recompensado 

(Lian et al, 2012).   

Assente em vários estudos, Tepper e colegas (2017) argumentam que a supervisão 

abusiva é uma reação despoletada ou por comportamentos provocatórios dos 

colaboradores ou pelas suas características. Esta premissa é consistente com duas 

perspetivas teóricas: a teoria de vitimização de Curtis (1974) que reconhece os indivíduos 

vulneráveis ou os que exibem comportamentos graves, como mais propensos de se 

tornarem vítimas de alvos de agressão e, a teoria de exclusão moral (Opotow, 1990) que 

consiste na demarcação duma fronteira psicológica individual que separa os indivíduos 

que são dignos de tratamento justo, dos indivíduos que não vão de encontro às suas regras 

morais sendo que os subordinados excluídos do espetro de justiça do seu supervisor, 

tornam-se igualmente vulneráveis a ataques abusivos. Deste modo, o baixo nível de 

desempenho dos subordinados assim como a prática doutros tipos de comportamentos 

contra normativos constituem ameaças à identidade do supervisor que consequentemente 

aplica, na sua organização, supervisão abusiva (Tepper et al, 2017). De igual forma, é 

referido ainda que os colaboradores com maior propensão para emoções negativas como 

o medo, a ansiedade ou a tristeza, tendem a recordarem-se de maneira mais seletiva, dos 

eventos negativos que ocorrem na sua vida. Assim, encontram-se mais predispostos a 

percecionar o seu supervisor como abusivo (Fischer et al, 2021).  

Os fatores contextuais nomeadamente as normas agressivas e climas 

organizacionais hostis (Tepper et al, 2017) são relevantes para a adoção de 

comportamentos abusivos. Segundo Zhang e Bednall (2016), existe uma relação positiva 

entre normas agressivas e supervisão abusiva. Restubog e autores (2011) sugerem que os 

colaboradores que estão expostos continuadamente a comportamentos desta índole 
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acabam por aceitar este tipo de conduta, criando uma norma social individual. Também 

as organizações cujas estruturas são altamente centralizadas e a comunicação é realizada 

predominantemente de cima para baixo (Aryee et al, 2008), ou que mantenham um clima 

organizacional hostil (Mawritz el al, 2012), registam uma maior evidência de supervisão 

abusiva. 

No que diz respeito às consequências da supervisão abusiva, o trabalho de Tepper 

(2000) motivou diversos novos estudos sobre o impacto da supervisão abusiva nos 

colaboradores, nas equipas de trabalho e nas organizações (Fischer et al, 2021). Schyns e 

Schilling (2013), através da sua meta-análise, identificam os efeitos da liderança 

destrutiva nos colaboradores, verificando-se efeitos negativos ao nível de bem-estar e no 

desempenho. Em 2015, surge uma nova meta-análise que aborda, em maior detalhe, as 

consequências da supervisão abusiva. Neste estudo, Zhang e Liao (2015) categorizam as 

consequências em: 1) atitudes dos colaboradores face ao trabalho que incluem a intenção 

de turnover, satisfação no trabalho, comprometimento afetivo e identificação 

organizacional; 2) bem-estar dos colaboradores quer psicológico, quer físico; 3) justiça 

organizacional e as baixas perceções dos colaboradores relativamente à justiça 

distributiva, interacional e procedimental; 4) comportamentos desviantes dos 

colaboradores com os colegas, supervisores e organização; 5) desempenho dos 

colaboradores que é comprometido pela relação abusiva que mantem com o supervisor e, 

6) relações e contextos familiares.  Mais recentemente, Mackey et al (2017), realizaram 

uma nova meta-análise cujos resultados são semelhantes aos já descritos na literatura 

académica indicando uma associação positiva entre as perceções de supervisão abusiva e 

as perceções negativas de liderança e uma associação negativa entre as perceções de 

supervisão abusiva e as perceções de justiça no trabalho.  

Conclui-se que a supervisão abusiva resulta em consequências várias sendo a 

insatisfação no trabalho (Bowling & Michel, 2011; Hobman et al, 2009; Kernan et al, 

2011; Tepper, 2000), o comprometimento organizacional e a intenção de saída dos 

colaboradores (Haar et al, 2016; Djurkovic et al, 2008; Tepper, 2000) as mais 

predominantes.   

Diversos estudos demonstram uma associação positiva entre supervisão abusiva 

e a redução de bem-estar geral designadamente no que concerne a: ansiedade (Hobman 

et al, 2009), insónia (Rafferty et al, 2010), depressão (Tepper, 2007), exaustão emocional 
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(Wheeler et al, 2013) e, no aumento de conflitos entre trabalho-família (Carlson et al, 

2012). Contrariamente, a performance e produtividade dos colaboradores (Shoss et al, 

2013; Xu et al, 2012; Harris et al, 2007) registam uma relação negativa com a supervisão 

abusiva. No mesmo sentido, verifica-se uma associação negativa entre supervisão abusiva 

e a variável em estudo, comportamentos de voz (Velez & Neves, 2017; Rafferty & 

Restubog, 2011). Segundo Velez e Neves (2017), as vítimas de supervisão abusiva não 

se expressam diretamente através do diálogo.  

 

2.3 Volição Profissional  

O registo do crescimento económico desacelerado, as inúmeras reestruturações 

empresariais e o aumento do desemprego entre os trabalhadores em especial dos jovens 

(Magnano et al, 2019 cit in, Kwon, 2019) contribuem, atualmente, para um mercado 

laboral progressivamente mais precário (Alon, 2023). Este cenário aliado a outros fatores 

externos, levam a que os indivíduos tenham uma maior dificuldade em tomar decisões 

relacionadas com a sua vida profissional, com base nos seus interesses, competências e 

valores pessoais (Duffy et al, 2015), encontrando-se assim limitados.  

Blustein (2006) desenvolve um modelo denominado “Psychology of Working 

Framework (PWF)”, segundo o qual, o trabalho deve satisfazer as necessidades básicas 

de sobrevivência, de relacionamento e de autodeterminação. Na sua generalidade, os 

indivíduos são capazes de assegurar essencialmente as necessidades de sobrevivência 

como por exemplo o sustento da sua família (Dik & Duffy, 2009). Contudo, nem todos 

os indivíduos conseguem atender às restantes necessidades por experienciarem restrições 

nas suas vidas profissionais que limitam as suas disposições em arranjarem um emprego 

que as satisfaçam (Duffy et al, 2015).   

O PWF de Blustein (2006; 2008) serviu de influência para a conceptualização do 

termo volição profissional que Duffy e colegas (2012) definem como: “the perceived 

capacity to make occupational choices despite constraints” (p. 401). A perceção dos 

indivíduos sobre o significado e intensidade das restrições (Duffy et al, 2012) afetam 

decisivamente o percurso ocupacional de cada um, pelo que as restrições per si não são 

suficientes (Duffy et al, 2015).  

Duffy e colegas (2012) sugerem que a volição profissional e as barreiras 

associadas às carreiras profissionais, como por exemplo baixa escolaridade, dificuldades 
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económicas e financeiras ou desigualdades, são construtos distintos, mas que se 

encontram intimamente relacionados. As barreiras referem-se a restrições específicas 

dum indivíduo, enquanto a volição profissional refere-se a uma crença subjetiva no poder 

de decisão de escolhas profissionais.   

A volição profissional é considerada, por conseguinte, como uma experiência 

subjetiva de liberdade de escolhas dos indivíduos, assente nas suas carreiras profissionais 

embora influenciadas pelas perceções de desigualdades sociais e pelas experiências 

psicológicas intrapessoais (Duffy et al, 2015).  

Para medir este construto, Duffy e autores (2012) desenvolveram a escala Work 

Volition Scale (WVS) que abrange em si três subescalas: a) volição que avalia a 

capacidade de perceção dos indivíduos de fazerem escolhas profissionais através de 

questões entre elas, como serem capazes de mudar de emprego se assim desejarem, b) 

restrições financeiras que medem, através da perceção de constrangimentos financeiros, 

aspetos que condicionam a tomada de decisões profissionais, nomeadamente em 

situações em que indivíduos com dificuldades financeiras optam por aceitar um emprego 

mesmo que não seja de sua vontade e, c) restrições estruturais que aferem, através das 

perceções individuais sobre o mercado de trabalho ou contexto social, a sua influência 

nas decisões relacionadas com a carreira exemplificando-se em questões associadas a 

resseções económicas ou número limitado de vagas de emprego.   

Em geral, as investigações realizadas indicam que os indivíduos que possuem 

maiores níveis de volição profissional sentem uma maior autonomia no seu processo de 

decisão, baseiam-se nas suas preferências pessoais e sentem-se mais confiantes e 

otimistas quantos às suas expectativas sobre as suas carreiras (Song & Lee, 2023). 

Contrariamente, os indivíduos com menores níveis de volição profissional acreditam que 

não possuem controlo sobre as suas escolhas, vivem limitados às restrições de que são 

alvos e assumem terem poucas oportunidades de emprego (Cheung et al, 2020).  

De acordo com Kwon (2019) ter liberdade para escolher que percurso optar 

durante a carreira profissional torna-se essencial para alcançar uma melhor qualidade de 

vida. Volição profissional constitui assim uma influência direta no poder de decisão 

revelando ter um impacto positivo na satisfação dos colaboradores (Duffy et al, 2013), na 

satisfação académica dos estudantes (Jadidian & Duffy, 2012) e contribui para a 

atribuição de significado no trabalho (Allan et al, 2014).   
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2.4 Relação entre Comportamentos de Voz, Comportamentos de Chefias, e Volição 

Profissional  

Segundo Morisson (2011), existem diversos fatores e condições que influenciam 

a frequência com que os colaboradores promovem ou inibem a sua voz, sendo um deles 

designadamente os comportamentos de chefias.  A autora refere que o papel dos chefes 

ou de outras pessoas que assumam cargos de liderança é de extrema relevância, uma vez 

que a frequência com que os colaboradores usam comportamentos de voz está 

correlacionada com as perceções que estes têm sobre os seus chefes ou líderes e as 

perceções sobre as relações que se estabelecem entre os mesmos. Desta forma, verifica-

se uma ligação entre comportamentos de voz e vários constructos sobre liderança 

(Morisson, 2011).  

De acordo com as pesquisas realizadas por Durt e Burris (2007, cit in Morisson, 

2011), verifica-se uma relação positiva entre os comportamentos de voz dos 

colaboradores e o estilo de liderança transformacional. Isto porque, os líderes 

transformacionais tendem a criar compromissos e responsabilidades para fins coletivos 

bem como incentivar os colaboradores a procurarem soluções inovadoras. Estudos mais 

recentes indicam que as perceções de liderança ética permitem, de forma positiva, 

influenciar as atitudes e comportamentos dos colaboradores, por meio da transmissão de 

altos padrões morais (Brown et al, 2005 cit. in Yuan et al, 2017). Os líderes éticos têm 

impacto na criação de um ambiente de confiança e segurança onde é possível fomentar e 

promover uma comunicação aberta através da participação individual e conjunta dos 

colaboradores (Yuan et al, 2017).  No entanto, nem sempre os comportamentos de chefias 

promovem os comportamentos de voz dos colaboradores. O estudo conduzido por Harris 

et al. (2007, cit in. Khan, 2019) revela que a supervisão abusiva leva os colaboradores a 

manterem-se em silêncio e torna a propensão para o uso de comportamentos de voz mais 

reduzida. Desta forma, e consoante Dedahanov et al (2017), os colaboradores tendem a 

tornarem-se relutantes aquando da partilha de sugestões relacionadas com o trabalho por 

considerarem que estas podem ser vistas de forma negativa ou ameaçadora, por parte dos 

seus superiores hierárquicos. Tendo em conta estes estudos, propõem-se as seguintes 

hipóteses: 

H1: A Liderança Ética está positivamente associada aos comportamentos de Voz.  
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H1a: A Liderança Ética está positivamente associada aos comportamentos de Voz 

Promotora.   

H1b: A Liderança Ética está positivamente associada aos comportamentos de Voz 

Proibitiva.  

H2: A Supervisão Abusiva está negativamente associada aos comportamentos de 

Voz.  

H2a: A Supervisão Abusiva está negativamente associada aos comportamentos 

de Voz Promotora.  

H2b: A Supervisão Abusiva está negativamente associada aos comportamentos 

de Voz Proibitiva.  

Embora não tenhamos encontrado estudos que relacionam a volição profissional 

e os comportamentos de voz, alguns autores apresentam ideias que nos levam a crer que 

os dois conceitos podem estar relacionados.  Assim, encontram-se na literatura 

referências de que os colaboradores que detém outras alternativas de emprego, são mais 

propensos a sentirem-se livres para exteriorizar as suas verdadeiras opiniões sobre as 

práticas e políticas da organização (Rusbult et al, 1988; Johns & Gorrick, 2016). Tendo 

em conta esta indicação, propõem-se a seguintes hipóteses:  

H3: A Volição Profissional está positivamente associada aos comportamentos de 

Voz. 

H3a: A Volição Profissional está positivamente associada aos comportamentos 

de Voz Promotora.  

H3b: A Volição Profissional está positivamente associada aos comportamentos 

de Voz Proibitiva.  

Consideramos também relevante investigar se a Volição Profissional tem um 

papel de moderação entre os comportamentos das chefias e os comportamentos de Voz. 

Para isso, propomos as seguintes hipóteses: 

H4: A Volição Profissional modera a relação entre os comportamentos de chefias 

e os comportamentos de Voz. 

H4a: A Volição Profissional modera a relação entre a Liderança Ética e os 

comportamentos de Voz Promotora e Voz Proibitiva. 

H4b: A Volição Profissional modera a relação entre a Supervisão Abusiva e os 

comportamentos de Voz Promotora e Voz Proibitiva. 
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Atendendo à revisão da literatura apresentada e às hipóteses formuladas, 

apresenta-se o seguinte modelo conceptual que será utilizado no estudo empírico (Figura 

1). 

 

 

Figura 1 - Modelo Conceptual 
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3. Estudo Empírico 

Neste capítulo será apresentado o método de investigação e respetivos 

procedimentos utilizados na pesquisa, incluindo as técnicas de recolha de dados e de 

análise. Seguidamente, são retratados os resultados obtidos através da análise descritiva 

dos dados, das diferenças significativas em subgrupos da amostra e da verificação das 

hipóteses de investigação mediante a análise de um modelo de equações estruturais.  

 

3.1. Método  

Para a realização deste estudo, que procura testar o modelo conceptual e as 

hipóteses de investigação, optou-se por uma abordagem quantitativa como metodologia 

de trabalho.  

Tendo em consideração os objetivos delineados, procedeu-se à realização de um 

inquérito por questionário, desenvolvido na plataforma online - Qualtrics e, divulgado 

nas redes sociais, nomeadamente via Linkedin e Facebook. O inquérito esteve disponível 

para resposta durante o período compreendido entre 11 e 28 de Maio de 2021. Para análise 

dos dados recolhidos foram utilizados dois programas informáticos, sendo estes: SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) e Smart_PLS (Partial Least Squares).  

 

3.1.1. Participantes   

Obteve-se uma amostra por conveniência de 402 respostas das quais se verificou 

que apenas 398 eram válidas. Isto decorre do facto de existirem quatro inquiridos que não 

preencheram partes do questionário.  

Considerando os indivíduos elegíveis (398), apresenta-se a caracterização da 

amostra (Tabela 1). Constatou-se que, quanto ao género 34,7% dos participantes são do 

género masculino e 65,3% são do género feminino. Quanto à distribuição por idades, 

verifica-se que a maioria dos inquiridos são jovens com idades compreendidas entre os 

18 e os 25 anos (33,9%). Seguem-se as faixas etárias dos 26 aos 30 anos (12,8%), 31 aos 

35 anos (8,8%), 36 aos 40 anos (9,5%), 41 aos 45 anos (10,6%), 46 aos 50 anos (12,3%),  

51 aos 55 anos (7,5%), 56 aos 60 anos com (2,8%), 61 aos 64 anos (1%) e por fim, maiores 

de 65 anos (0,8%).  
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Relativamente ao estado civil, 58,3% dos indivíduos são solteiros, 31,2% são 

casados, 9,5% são divorciadas e 0,5% são viúvos. Adicionalmente, verifica-se que, da 

amostra total, a maioria dos inquiridos não têm filhos (56%). No que diz respeito às 

habilitações literárias, predominam os participantes que possuem uma Licenciatura 

36,9%, seguindo-se o Ensino Secundário 33,2%, o Mestrado 14,8% , a Pós- Graduação 

com 8,8%, o Ensino Básico com 5,8% e, Doutoramento com 0,5%. Todavia, para efeitos 

de análise estatística das diferenças em sub-grupos da amostra, foram retirados os 

participantes viúvos (N=2) e doutorados (N=2). 

No que concerne aos dados profissionais, podemos destacar: referente à 

experiência profissional, 28,6% dos inquiridos têm uma experiência profissional entre 1 

e 5 anos, 28,1% têm mais de 20 anos de experiência, 18,8% entre 11 e 20 anos de 

experiência, 13,3% há menos dum ano e 10,8% entre os 6 e os 10 anos de experiência 

profissional. Pertencem ao Setor Privado Com Fins Lucrativos 70,9% participantes, 

19,8% ao Setor Público e 9,3% ao Setor Privado Sem Fins Lucrativos. A maioria dos 

inquiridos trabalham em grandes empresas (42,2%), seguindo-se os que trabalham em 

médias empresas (24,4%), pequenas empresas (18,1%) e, por fim, microempresas 

(15,3%). O tipo de vínculo contratual com maior representação é o Contrato de Trabalho 

Sem Termo (58,5%), seguido do Contrato de Trabalho a Termo Certo (23,6%) e do Sem 

Contrato de Trabalho/Trabalhador Independente (9,3%). No que respeita aos inquiridos 

que consideram ter outro tipo de (9,3%) a maioria indicou Estágio. A carga horária com 

maior representação é o Tempo Completo (69,6%), seguindo-se a Isenção de Horário 

(11,1%), o Regime Flexível (7,3%), o Tempo Parcial (6,8%) e, por último, Por Turnos 

(5,3%). Tendo em consideração o nível hierárquico, 47% são trabalhadores qualificados, 

15,3% são trabalhadores altamente qualificados, 13,3% são gestores intermédios, 13,1% 

são trabalhadores não qualificados, 6,3% são supervisores e 4,8% são gestores de topo.  

Por fim, e atendendo o tempo de permanência na organização, é possível constatar 

que 27,9% dos participantes exercem funções na organização há menos de um ano, 23,9% 

apresentam uma antiguidade entre três e seis anos, 16,8% exercem funções entre um ano 

e 2 anos, 10,1% apresentam uma antiguidade mais de 21 anos, 8,5% entre 7 e 10 anos, 

8% entre 11 e 15 anos e, por fim, 4,8% apresentam uma antiguidade entre 16 e 20 anos.  
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3.1.2 Instrumentos de Medida  

O instrumento utilizado para a recolha de dados foi o questionário, que contou 

com cinco partes e um total de 47 itens. A primeira parte inclui questões sobre Liderança 

Ética; na segunda parte são incluídas questões de Supervisão Abusiva; a terceira parte 

analisa os Comportamentos de Voz dos colaboradores; a quarta parte introduz questões 

sobre Volição Profissional, e por fim, a quinta parte do questionário corresponde às 

variáveis sociodemográficas. 

O primeiro bloco de questões corresponde à Liderança Ética tendo sido utilizada 

a Ethical Leadership Scale (ELS), desenvolvida por Brown, Treviño e Harrison (2005), 

composta por um total de 10 itens. Constam como itens da escala: “É uma pessoa em 

quem se pode confiar.”; ou “Quando toma decisões questiona-se sobre o que é mais 

correto fazer.”.  

O segundo bloco de questões avalia a Supervisão Abusiva através da frequência 

com que o supervisor se demonstra abusivo. Neste sentido, foi utilizada a escala de 15 

itens de Tepper (2000). Da escala constam itens como: “Ridiculariza-me.” ou “Diz-me 

que sou incompetente.”.  

Para avaliar os comportamentos de voz dos colaboradores, recorreu-se às duas 

subescalas, criadas por Liang, Farh e Farh (2012) que perfazem um total de 10 itens. São 

estas: a Voz Promotora com cinco itens, como por exemplo:  “Tomo iniciativas de 

desenvolver e fazer sugestões sobre questões que podem influenciar o meu 

departamento.” e “Crio sugestões para melhorar os procedimentos de trabalho do meu 

departamento.” e a Voz Proibitiva, também com cinco itens, em que constam como 

exemplo “Falo honestamente sobre os problemas que podem causar sérios prejuízos ao 

meu departamento, mesmo quando existem opiniões divergentes às minhas.” ou “Atrevo-

me a identificar os problemas que aparecem no departamento, mesmo que isso me traga 

problemas de relacionamento com os colegas.”.  

Para investigar a perceção dos colaboradores no que concerne à sua capacidade 

de fazer escolhas profissionais, foi aplicado na sua totalidade, os 14 itens da escala Work 

Volition Scale (WVS) de Duffy, Diemer, Perry, Laurenzi e Torrey (2012). Esta escala 

compreende três dimensões: cinco itens correspondem à volição - “Tenho podido 

escolher os empregos que quero.”; cinco itens a restrições financeiras - “Devido à minha 

situação financeira, tenho a necessidade de aceitar o primeiro emprego que aparecer.” e, 
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quatro itens a restrições estruturais - “Sinto que condicionantes externas têm limitado as 

minhas opções de trabalho e de carreira profissional.”.  

Por fim, o último grupo é composto por 12 questões que permitem a recolha de 

dados sociodemográficos da amostra. Estas questões encontram-se relacionadas com: 

género, idade, estado civil, se tem ou não filhos; habilitações literárias, tempo de 

experiência profissional, setor da organização, dimensão da organização, situação 

contratual, horário laboral, nível hierárquico e tempo de permanência na organização.  

As escalas do primeiro, terceiro e quarto bloco foram medidas através de uma 

escala de concordância de tipo Likert de 5 pontos, sendo as medidas as seguintes: 1 

“Discordo Totalmente”; 2 “Discordo Parcialmente”; 3 “Nem Concordo Nem Discordo”; 

4 “Concordo Parcialmente”; 5 “Concordo Totalmente”. Enquanto a escala pertencente ao 

segundo bloco, foi medida através de uma escala de frequência sendo as medidas: 1 

“Nunca”; 2 “Raramente”; 3 “Ocasionalmente”; 4 “Frequentemente”; 5 “Sempre”.  

 

3.1.3 Fiabilidade das Escalas  

A fiabilidade das escalas traduz-se na demonstração da consistência interna das 

escalas. Neste sentido, para que uma escala seja considerada fiável é necessário 

considerar o coeficiente Alpha de Cronbach (α) - que deverá apresentar um valor de, pelo 

menos, 0,7 e, analisar a correlação de cada item com a escala total - que deverá apresentar 

um valor superior a 0,2 (Pestana & Gageiro, 2014).  

No presente estudo, todas as escalas apresentam um Alpha de Cronbach superior 

a 0,7 e todos os itens apresentam uma correlação superior a 0,2 com a respetiva escala. 

Relativamente à escalas de Liderança Ética e Supervisão Abusiva, estas apresentam uma 

consistência muito boa sendo o Alpha de Cronbach de 0,906 e 0,915 respetivamente e 

todos os itens apresentam uma correlação com a escala superior a 0,2.  

Quanto à fiabilidade da escala Voz Promotora, verifica-se que o Alpha de 

Cronbach é de 0,891 e os itens apresentam uma correlação com a escala superior a 0,2 

visto que os valores se encontram entre 0,618 e 0,816. A escala Voz Proibitiva apresenta 

um Alpha de Cronbach de 0,780 e os itens indicam uma correlação com a escala superior 

a 0,2 entre 0,411 e 0,645.  
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Por fim, quanto à fiabilidade da escala Volição Profissional, verifica-se um Alpha 

de Cronbach de 0,869 e verifica-se uma correlação com a escala superior a 0,2 sendo que 

os valores se encontram entre 0,379 e 0,660. 

 

3.2 Resultados  

3.2.1. Média e Desvio Padrão na Amostra Total  

Após análise e verificação da fiabilidade de todas as escalas que constituem o 

questionário, analisaram-se as médias e desvio-padrão por forma a dar resposta ao 

primeiro objetivo definido para este estudo.  

Neste sentido, para calcular a média foram somadas as respostas dos itens que 

compõem cada uma das escalas e dividiu-se o resultado pelo número total de itens. 

Considerou-se o ponto médio teórico de 3, uma vez que se verifica a utilização de escalas 

de resposta com 5 pontos. Seguidamente, analisaram-se as médias da amostra total em 

cada uma das escalas (Tabela 2). 

À exceção da Supervisão Abusiva que apresenta um valor inferior ao ponto médio 

teórico com uma média de 1,5251 para todas as restantes variáveis, a média na amostra 

total é superior ao ponto médio teórico. A Voz Promotora regista a média mais elevada 

(4,1910), seguindo-se da Voz Proibitiva (3,8323) e Liderança Ética (3,7980) e, por 

último, Volição Profissional (3,3653). 

 

3.2.2. Análise de Diferenças em Sub-grupos da Amostra  

Para responder ao segundo objetivo estabelecido nesta dissertação foi realizada 

uma análise às médias obtidas para cada uma das escalas por forma a identificar as 

diferenças significativas entre subgrupos da amostra. Para o efeito, foi utilizada a técnica 

de análise de variância ANOVA quando existissem mais de três grupos e o test t de 

amostras independentes no caso de existir apenas dois grupos. Caso os resultados 

apresentem p≤0,05, devem ser considerados como diferenças significativas (Maroco, 

2011).  

Tendo em conta o Género (Tabela 3), verifica-se a existência de diferenças 

significativas na escala “Voz Proibitiva” (p=0,006). A média é mais elevada no género 

masculino (3,9623) em oposição ao género feminino com média mais baixa (3,7731). 
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Verifica-se igualmente a existência de diferenças significativas na escala “Volição 

Profissional” (p=0,010). Esta indica-nos que a média mais elevada pertence igualmente 

ao género masculino (3,4933) e a média mais baixa é do género feminino (3,3063).  

Relativamente à Idade (Tabela 4), existem diferenças significativas na escala 

“Supervisão Abusiva” (p=0,001) em que se verifica que o grupo dos indivíduos com idade 

superior a 65 anos têm a média mais elevada (2,2051) comparativamente com os 

indivíduos com idades compreendidas entre 18 e 25 anos, cuja média é mais baixa 

(1,3436); na escala “Voz Promotora” (p=0,002), em que a média mais elevada situa-se 

entre os 51 e 55 anos (4,5267) e a média mais baixa entre os 18 e 25 anos (3,9585); e por 

fim, na escala “Voz Proibitiva” (p=0,000), em que a média mais elevada encontra-se entre 

os 61 e 65 anos (4,4500) e a média mais baixa entre os 18 e 25 anos (3,5600). 

Em relação à variável Estado Civil (Tabela 5), registam-se diferenças 

significativas em diversas variáveis: “Supervisão Abusiva” (p=0,014); “Voz Promotora” 

(p=0,001) e “Voz Proibitiva” (p=0,000). Na “Supervisão Abusiva” a média mais elevada 

corresponde aos divorciados (1,7510) e a média mais baixa aos solteiros (1,4602). Na 

“Voz Promotora”, a média mais baixa situa-se nos inquiridos solteiros (4,1000) e a média 

mais elevada aos inquiridos casados (4,3952). Na “Voz Proibitiva” a média mais baixa é 

dos solteiros (3,7164) e a média mais elevada é dos casados (4,0403).  

Quanto à Parentalidade (Tabela 6), existem diferenças significativas para as 

seguintes variáveis: “Voz Promotora” (p=0,001) e “Voz Proibitiva” (p=0,000). As escalas 

“Voz Promotora” e “Voz Proibitiva” indicam-nos que os indivíduos que não têm filhos 

representam a média mais baixa – 4,0987 e 3,7238 respetivamente e os que têm filhos, 

apresentam a média mais elevada – 4,3356 e 3,9920. 

Considerando a variável Habilitações Literárias (Tabela 7), observam-se 

diferenças na variável “Supervisão Abusiva” (p=0,000) cuja média mais baixa é 

representada pelo grupo de inquiridos com mestrado (1,3481) e média mais elevada pelo 

grupo de inquiridos com o ensino básico (1,7090).  

Em relação à Experiência Profissional (Tabela 8), a “Supervisão Abusiva” regista 

diferenças significativas (p=0,000), sendo a média mais baixa representada pelo grupo de 

pessoas com experiência até um ano (1,2279) e a média mais alta pelo grupo que pessoas 

que contam com mais de 20 anos de experiência (1,6834). A variável “Voz Promotora” 

(p=0,000) apresenta uma média mais baixa para o grupo de pessoas com experiência até 
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um ano (3,9698) e média mais elevada para o grupo de pessoas entre os 11 e 20 anos de 

experiência (4,3920). A variável “Voz Proibitiva” (p=0,000) demonstra que o grupo de 

pessoas com experiência até um ano é a média mais baixa (3,4038) e que o grupo de 

pessoas com mais de 20 anos de experiência é a média mais alta (4,0464).  

A variável Dimensão da Organização (Tabela 9) apresenta uma diferença 

significativa na “Supervisão Abusiva” (p=0,014). As pequenas empresas reflete a média 

mais baixa (1,4594) e as microempresas a média mais alta (1,7528).   

No que concerne à Situação Contratual (Tabela 10), as diferenças significativas 

são visíveis nas variáveis: “Supervisão Abusiva” (p=0,012); “Voz Promotora” (p=0,004); 

“Voz Proibitiva” (p=0,000) e, “Volição Profissional” (p=0,007) Quanto à “Supervisão 

Abusiva”, a média mais baixa diz respeito a “outro” (1,3326) e a média mais alta ao 

contrato de trabalho sem termo (1,6022). De igual forma, quanto à “Voz Promotora” e 

“Voz Proibitiva”, a média mais baixa diz respeito a “outro” (3,8941; 3,5118 

respetivamente) e a média mais alta ao contrato de trabalho sem termo (4,2944; 3,9674 

respetivamente). Quanto a “Volição Profissional”, a média mais baixa corresponde ao 

grupo sem contrato de trabalho/trabalhadores independentes (3,1564) e a média mais alta 

ao grupo dos contrato de trabalho sem termo (3,4850).  

Verificam-se diversas diferenças significativas entre a variável Horário Laboral 

(Tabela 11) e a escala “Volição Profissional” (p=0,005). O tempo parcial apresenta a 

média mais baixa (2,9471) comparativamente com a média mais alta, a isenção de 

horários (3,5487).  

Em relação ao Nível Hierárquico (Tabela 12) registam-se diferenças significativas 

para “Voz Promotora” (p=0,000); “Voz Proibitiva” (p=0,000) e “Volição Profissional” 

(p=0,000). Para a “Voz Promotora” a média mais baixa são os trabalhadores não 

qualificados (3,7654) e a média mais elevada são os gestores intermédios (4,5321). Para 

a “Voz Proibitiva”, a média mais baixa são os trabalhadores qualificados (3,6631) e a 

média mais elevada os supervisores (4,3040). Para a “Volição Profissional”, constata-se 

que os trabalhadores não qualificados são a média mais baixa (2,8915) e os gestores 

intermédios a média mais alta (3,7305).    

Tendo em conta a Permanência na Organização (Tabela 13), também se verificou 

a existência de diferenças significativas na escala “Supervisão Abusiva” (p=0,001). A 

média mais elevada corresponde ao grupo de inquiridos que permanece na empresa entre 



 

23 

 

16 a 20 anos (1,7652) e a média mais baixa ao grupo de inquiridos que trabalham há 

menos de um ano (1,3278). Por último, na “Voz Proibitiva” (p=0,010), a média mais 

elevada pertence ao grupo de inquiridos que trabalham na mesma organização entre os 7 

e 10 anos (4,1059) face aos trabalhadores que trabalham há menos de um ano na empresa 

cuja média é a mais baixa (3,6360). 

 

3.2.3. Análise de Equações Estruturais  

Tendo em conta o terceiro objetivo estabelecido neste estudo, em que se pretende 

testar um modelo conceptual com múltiplas relações, optou-se por utilizar a modelação 

de equações estruturais (SEM). Deste modo, e por forma a analisar as relações em estudo 

optou-se pela utilização do software SmartPLS versão 3.0 (Ringle, Wende & Becker, 

2015).  

Numa fase inicial, começou-se por testar os modelos de medida utilizados, em 

termos de fiabilidade e validade dos diferentes constructos. Posteriormente, analisou-se 

o modelo estrutural, em termos das relações que se estabelecem entre os constructos e a 

sua capacidade de previsão da voz promotora e da voz proibitiva. 

 

3.2.3.1 Modelos de Medida  

A Tabela 14 apresenta os itens que foram utilizados para cada constructo, assim 

como as respetivas médias, desvios-padrão, e os pesos estandardizados no respetivo 

constructo.  

Para avaliar a fiabilidade, utilizou-se o Alpha de Cronbach e a fiabilidade 

compósita, para os quais o valor mínimo aceitável é de 0,7 (Hair, Ringle & Sarstedt, 2011; 

Nunnally & Bernstein, 1994). Verifica-se, através da Tabela 15, a existência de bons 

níveis de consistência interna, sendo os Alphas de Cronbach e as fiabilidades compósitas 

superiores a 0,7 para todos os constructos.  

No que diz respeito à validade convergente, recorreu-se à variância média extraída 

(AVE), para a qual o valor mínimo aceitável é de 0,5 (Hair et al, 2011; Henseler, Ringle 

& Sinkovics, 2009; Sarstedt et al, 2014). A Tabela 15 demonstra que a percentagem da 

AVE é superior a 0,5 em todos os construtos. Para complementar a avaliação da validade 

convergente dos modelos de medida, realizaram-se pseudo-testes t com recurso ao 
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bootstrapping (Tabela 14). Todos os indicadores apresentavam uma carga fatorial 

significativa (t>3.29; p<0,001), pelo que se verifica mais uma vez a validade convergente 

(Anderson & Gerbing, 1988).  

Para analisar a validade discriminante, utilizou-se o critério de Fornell e Larcker 

(1981), que consiste na comparação das raízes quadradas das variâncias médias extraídas 

(AVE) com a correlação de cada par de variáveis latentes. A Tabela 16 mostra que, para 

todos os pares de variáveis latentes, as raízes quadradas da AVE são superiores às 

correlações. Assim, pode-se concluir que cada variável latente partilha mais variância 

com a sua própria medida do que com outros constructos, o que é considerado como 

evidência de validade discriminante. 

 

3.2.3.2. Modelo Estrutural  

 Dado que a análise dos modelos de medida revelou a existência de bons índices 

de validade e fiabilidade, passou-se seguidamente a analisar o modelo estrutural (Figura 

2), de modo a analisar as relações em estudo (Henseler, Ringle, & Sinkovics 2009).  

 

 

Figura 2 - Modelo Estrutural Inicial 
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Utilizou-se o procedimento bootstrapping para avaliar a significância dos 

coeficientes de caminho (Tabela 17). Concluiu-se que, das seis relações diretas em estudo, 

apenas quatro eram significativas, apresentando valores de t superiores a 1,96 (p<0,05). 

Das quatro relações de moderação, nenhuma é significativa. As quatro relações 

significativas dizem respeito ás relações entre a Liderança Ética e as duas variáveis de 

Voz Promotora e Voz Proibitiva, assim como as duas relações entre a Volição 

Profissional e as duas variáveis de Voz Promotora e Voz Proibitiva (Tabela 17).  

Também se analisou a dimensão dos efeitos a partir do f 2 (Cohen, 1988). Segundo 

Cohen (1988), os valores do f 2 são de 0,02 para um efeito pequeno, 0,15 para o médio e 

0,35 para o grande. Verifica-se assim que os efeitos são todos fracos.    

Seguidamente, analisou-se o coeficiente de determinação (R2) dos constructos 

endógenos para avaliar o grau de precisão preditiva do modelo. O modelo explica 9,7% 

da Voz Promotora e 10,1% da Voz Proibitiva.   

Por fim, utilizou-se o procedimento blindfolding para calcular a relevância 

preditiva do modelo através do indicador de Stone-Geisser (Q2). Em todos os casos, os 

valores obtidos são superiores a 0, pelo que se conclui a relevância preditiva dos modelos 

(Hair et al, 2011).  

 

 

 

Figura 3 - Modelo Estrutural Final 
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4. Conclusão 

Este último capítulo encontra-se dividido em dois pontos principais, em que 

primeiro se apresenta um sumário dos resultados e principais contribuições do estudo, e 

o segundo apresenta-se as limitações do estudo bem como sugestões para futuras 

investigações. 

 

4.1 Sumário dos Resultados e Contribuições do Estudo   

No que concerne ao primeiro objetivo, relativo aos níveis das variáveis em estudo 

no contexto organizacional Português, salienta-se que, em média, os inquiridos têm uma 

baixa perceção de Supervisão Abusiva por parte das suas chefias diretas. Em contraste, 

para as variáveis Liderança Ética, Voz Promotora, Voz Proibitiva e Volição Profissional, 

apresentam-se níveis elevados, uma vez que as médias na amostra total se encontram 

acima do ponto médio teórico. É de salientar que a Voz Promotora tem uma média 

superior à Voz Proibitiva, constatando-se, portanto, que há uma maior adesão à 

apresentação de ideias e sugestões do que à identificação de problemas. 

No sentido de dar resposta ao segundo objetivo do estudo, analisaram-se as 

diferenças significativas entre os diferentes subgrupos de amostra. No que diz respeito 

aos comportamentos de voz, verificam-se diferenças tanto na Voz Promotora como na 

Voz Proibitiva. Para a Voz Promotora, as médias mais baixas verificam-se para 

participantes com idades entre os 18 e os 25 anos, solteiros, sem filhos, cuja experiência 

profissional não ultrapassa um ano e que não estão em cargos de gestão. Para a Voz 

Proibitiva verifica-se uma situação semelhante, sendo apenas de acrescentar que as 

mulheres têm uma média significativamente inferior à dos homens.  Perante os resultados 

apresentados, a nossa interpretação é de que os jovens numa fase inicial da vida 

profissional não se sentem confiantes para se expressarem, possivelmente por temerem 

ser mal interpretados e porem em risco os primeiros passos na sua vida profissional. 

Tendo em consideração os comportamentos de chefias, para a Liderança Ética não se 

verificaram diferenças significativas. Para Supervisão Abusiva são os indivíduos mais 

velhos com idade superior a 65 anos, divorciados, cujo nível de escolaridade é o Ensino 

Básico, com mais de 20 anos de experiência profissional, trabalham em microempresas 
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com contrato de trabalho sem termo há tempo considerável (i.e., 16 – 20 anos) que 

percecionam com maior frequência os comportamentos abusivos por parte das suas 

chefias. Compreende-se deste resultado, o facto dos participantes mais velhos e com 

maior tempo de permanência na organização sentirem maior supervisão abusiva pois as 

relações entre os subordinados e os supervisores encontram-se mais desgastas e afetadas 

pelo tempo o que origina margem para mais abusos. 

Relativamente à volição profissional, as médias mais baixas verificam-se em 

participantes do género feminino, sem contrato de trabalho ou em regime de trabalhador 

independente, a tempo parcial, e pouco qualificados. Assim, estes resultados indicam que 

a precariedade do emprego, a falta de qualificação e o género feminino estão associados 

a escolhas profissionais mais limitadas.  

Quanto ao terceiro e último objetivo definido neste estudo, foram analisadas as 

relações que se estabelecem entre as variáveis Voz Promotora, Voz Proibitiva, Liderança 

Ética, Supervisão Abusiva, e Volição Profissional. Das seis relações diretas, apenas 

quatro se revelaram significativas. 

A Liderança Ética encontra-se positivamente relacionada com as duas dimensões 

de comportamentos de voz - Voz Promotora e Voz Proibitiva, o que confirma as primeiras 

hipóteses (H1; H1a; H1b) do estudo em causa. Este resultado vai de encontro com o que 

é sugerido na literatura sobre a capacidade de os líderes éticos proporcionarem um 

ambiente de partilha de decisões e comunicação two-way (Avey et al, 2012; Chamberlin 

et al, 2017; Bai et al, 2019; Cheng et al, 2022; Dua et al, 2023).  

As hipóteses (H3; H3a; H3b) são igualmente confirmadas uma vez que se verifica 

uma relação significativa entre a Volição Profissional e as duas variáveis de 

comportamento de voz. Atendendo ao estudo em causa, comprova-se que os indivíduos 

se encontram mais propensos a expressarem-se dentro do seio da organização, através de 

sugestões, ideias, preocupações e dúvidas quando percecionam a existência de 

possibilidade de optarem por outras alternativas de emprego (Rusbult et al., 1988).   

As hipóteses (H2; H2a; H2b) que previam uma relação negativa entre as variáveis 

Supervisão Abusiva e Comportamentos de Voz bem como a hipótese (H4a) que previa 

uma relação de moderação de Volição Profissional e Liderança Ética e Comportamentos 

de Voz e a hipótese (H4b) que previa a relação de moderação de Volição Profissional e 
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Supervisão Abusiva e Comportamentos de Voz, não se demostraram significativas pelo 

que as hipóteses mencionadas não se confirmam.   

Em termos de contribuições, esta investigação procurou salientar o modo como 

os comportamentos de voz dos colaboradores são influenciados quer pelas suas chefias 

diretas e quer pelas suas perceções individuais no que concerne à volição profissional. 

Neste sentido, o estudo em causa pretende contribuir de forma teórica para o 

desenvolvimento da literatura atual ao integrar variáveis que anteriormente tinham sido 

estudadas isoladamente. Em particular, considerou-se o possível efeito da Volição 

Profissional, variável ainda pouco estudada no contexto Português.   

Relativamente às contribuições práticas, este estudo tem a possibilidade de 

fornecer orientações importantes para as organizações e em especial para os Gestores de 

Recursos Humanos. Os resultados das diferenças significativas entre subgrupos da 

amostra permitem identificar quais os grupos com médias mais baixas de 

comportamentos de voz, e assim permitem aos Gestores de Recursos Humanos 

desenvolverem práticas mais adaptadas a esses grupos. Também para a Volição 

Profissional e a Supervisão Abusiva foi possível identificar os grupos em que é mais 

expectável a ocorrência de resultados menos positivos para os participantes, e onde os 

Gestores de Recursos Humanos poderão considerar atuar. 

 

4.2 Limitações Do Estudo e Sugestões Para Pesquisas Futuras  

A realização do presente estudo tem inerente várias limitações relativas à amostra 

e às variáveis incluídas no modelo conceptual. A primeira limitação encontrada prende-

se com o facto de a amostra em causa ser reduzida e maioritariamente representada pelo 

género feminino (260 em 398 respostas) e participantes com idades compreendidas entre 

os 18 e os 25 anos (135 respostas). Propomos, para futuros estudos, um grupo de 

inquiridos mais abrangente e diversificado. Seria também interessante analisar em 

profundidade uma área profissional ou empresa, de forma a que a análise dos resultados 

pudesse ser mais conclusiva. De igual modo, seria interessante aplicar este estudo a outras 

culturas e países, para analisar se os resultados obtidos são generalizáveis para além do 

contexto organizacional Português. 
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A segunda limitação é referente à escala de Supervisão Abusiva desenvolvida por 

Tepper (2000). Por lapso não foram aplicadas no questionário as duas últimas questões: 

14. “Diz que sou incompetente”. E, 15. “Mente para mim”, o que poderá possivelmente 

ter influenciado os resultados do estudo no que concerne às hipóteses (H2; H2a; H2b).   

Finalmente, considera-se que seria pertinente, tal como já sugerido por Morisson 

(2023), em futuras investigações relacionar os novos regimes de trabalho implementados 

pelas organizações – híbrido ou teletrabalho e os seus impactos nos comportamentos de 

voz dos colaboradores em especial na Voz Promotora e Voz Proibitiva. 
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Anexos  

Anexo 1 – Instrumento 

 

O presente questionário surge no âmbito da dissertação do Mestrado em Gestão de 

Recursos Humanos pelo ISEG - Lisbon School of Economics & Management, cujo 

objetivo consiste na análise de comportamentos em contexto organizacional.  

Todas as informações facultadas são confidenciais e anónimas sendo que os dados 

recolhidos serão utilizados exclusivamente para fins académicos. Neste sentido, não 

existem respostas certas ou erradas, pelo que a sua opinião sincera é essencial no 

apuramento dos resultados.  

O tempo estimado de resposta é breve, aproximadamente entre 5-10 minutos.  

Agradeço antecipadamente a sua disponibilidade para responder a este questionário.   

Marta Ferreira 

 

 

Parte I  

  

Comportamentos de Chefias  

  

Os itens seguintes correspondem à descrição de comportamentos que caracterizam um 

líder ético. Assinale, por favor, as respostas que melhor descrevem o comportamento da 

sua chefia direta de acordo com a seguinte escala:  

 

Discordo 

Totalmente  

1  

Discordo   

Parcialmente  

2  

Não Concordo, 

nem Discordo  

3  

Concordo   

Parcialmente  

4  

Concordo 

Totalmente  

5  
 

A minha chefia direta...  

1.  Ouve o que os empregados têm a dizer.  1  2  3  4  5  

2.  Aplica sanções aos empregados que violam princípios éticos.  1  2  3  4  5  

3.  Conduz a sua vida pessoal de uma forma ética.  1  2  3  4  5  

4.  Tem em consideração os interesses dos empregados.  1  2  3  4  5  

5.  Toma decisões justas e equilibradas.  1  2  3  4  5  
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6.  É uma pessoa em quem se pode confiar.  1  2  3  4  5  

7.  Fala com os empregados sobre valores e ética nos negócios.  1  2  3  4  5  

8.  Dá o exemplo sobre como fazer as coisas de maneira correta 

em termos éticos.  
1  2  3  4  5  

9.  Mede o sucesso não apenas pelos resultados obtidos, mas 

também pelos meios usados para os obter.  
1  2  3  4  5  

10.  Quando toma decisões questiona-se sobre o que é mais correto 

fazer.  
1  2  3  4  5  

 

 

 

Supervisão Abusiva  

  

De seguida, assinale a frequência com que verifica, no seu local de trabalho, as seguintes 

afirmações. Para responder, utilize a seguinte escala:  

  

1  Ele/ela nunca se comporta dessa forma comigo.  

2  Ele/ela raramente se comporta dessa forma comigo.  

3  Ele/ela ocasionalmente se comporta dessa forma comigo.  

4  Ele/ela frequentemente se comporta dessa forma comigo.  

5  Ele/ela sempre se comporta dessa forma comigo.  

 

A minha chefia direta...  

1.  Ridiculariza-me.   1  2  3  4  5  

2.  Diz-me que os meus pensamentos ou sentimentos são 

estúpidos.   
1  2  3  4  5  

3.  Ignora-me, não fala comigo.  1  2  3  4  5  

4.  Humilha-me à frente dos outros.  1  2  3  4  5  

5.  Invade a minha privacidade.   1  2  3  4  5  

6.  Relembra-me dos meus erros e falhas passadas.   1  2  3  4  5  

7.  Não valoriza o meu empenho em trabalhos que requerem muito 

esforço.  
1  2  3  4  5  

8.  Culpa-me para se livrar a si próprio(a) de constrangimentos.   1  2  3  4  5  

9.  Quebra promessas que o(a) próprio(a) faz.   1  2  3  4  5  

10.  Expressa a raiva contra mim quando está zangado(a) por outra 

razão.   
1  2  3  4  5  

11.  Faz comentários negativos sobre mim a outros.   1  2  3  4  5  

12.  É rude comigo.   1  2  3  4  5  

13.  Não me permite interagir com outros colegas de trabalho.  1  2  3  4  5  
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Parte II  

  

Voz do colaborador  

  

Seguidamente são-lhe apresentadas várias afirmações sobre os seus próprios 

comportamentos. Refira, por favor, o seu grau de concordância.   

 

Discordo 

Totalmente  

1  

Discordo   

Parcialmente  

2  

Não Concordo, 

nem Discordo  

3  

Concordo   

Parcialmente  

4  

Concordo 

Totalmente  

5   

1.  Tomo iniciativas de desenvolver e fazer sugestões sobre 

questões que podem influenciar o meu departamento.  
1  2  3  4  5 

2.  Tomo iniciativas de sugerir novos projetos que são benéficos 

para o meu departamento.  
1  2  3  4  5 

3.  Crio sugestões para melhorar os procedimentos de trabalho do 

meu departamento.  
1  2  3  4  5 

4.  Tomo iniciativas de apresentar sugestões construtivas que 

ajudam o meu departamento a alcançar os seus objetivos.  
1  2  3  4  5 

5.  Faço sugestões construtivas para melhorar o funcionamento do 

meu departamento.  
1  2  3  4  5 

6.  Aconselho os meus colegas sobre comportamentos indesejáveis 

que podem prejudicar o desempenho.  
1  2  3  4  5 

7.  Falo honestamente sobre os problemas que podem causar sérios 

prejuízos ao meu departamento, mesmo quando existem 

opiniões divergentes às minhas.  

1  2  3  4  5 

8.  Atrevo-me a dar a minha opinião sobre assuntos que podem 

afetar a eficiência do meu departamento, mesmo que isso possa 

ser embaraçoso para algumas pessoas.  

1  2  3  4  5 

9.  Atrevo-me a identificar os problemas que aparecem no 

departamento, mesmo que isso me traga problemas de 

relacionamento com os colegas.  

1  2  3  4  5 

10.  Tomo iniciativas de reportar os problemas de coordenação no 

local de trabalho à minha chefia.   
1  2  3  4  5 

 

 

Parte III 

  

Volição Profissional  

  

  

Nesta terceira parte encontrará afirmações relativamente à perceção da sua capacidade de 

fazer escolhas profissionais. Para responder utilize a seguinte escala:  
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Discordo 

Totalmente  

1  

Discordo   

Parcialmente  

2  

Não Concordo, 

nem Discordo  

3  

Concordo   

Parcialmente  

4  

Concordo 

Totalmente  

5  

 

1.  Tenho podido escolher os empregos que quero.  1  2  3  4  5  

2.  Posso realizar o tipo de trabalho que quero, apesar dos 

obstáculos que encontrei.  
1  2  3  4  5  

3.  Sinto que tenho total controlo sobre as minhas escolhas de 

emprego.  
1  2  3  4  5  

4.  Aprendi a encontrar o meu próprio caminho no mundo do 

trabalho.  
1  2  3  4  5  

5.  Sinto que posso mudar de emprego se quiser.  1  2  3  4  5  

6.  Devido à minha situação financeira, tenho a necessidade de 

aceitar o primeiro emprego que aparecer.  
1  2  3  4  5  

7.  Ao procurar por um emprego, aceito o que conseguir arranjar.  1  2  3  4  5  

8.  Para sustentar a minha família, muitas vezes tenho que aceitar 

empregos que não gosto.  
1  2  3  4  5  

9.  Não gosto do meu emprego, mas ser-me-ia impossível encontrar 

um novo.  
1  2  3  4  5  

10.  A única coisa que me importa na escolha de um emprego é 

conseguir pagar as contas.  
1  2  3  4  5  

11.  Sinto que condicionantes externas têm limitado as minhas 

opções de trabalho e de carreira profissional.  
1  2  3  4  5  

12.  O contexto atual da economia impede-me de trabalhar no 

emprego que gostaria.  
1  2  3  4  5  

13.  Fatores negativos fora do meu controlo pessoal tiveram um 

grande impacto na minha atual escolha de carreira profissional.  
1  2  3  4  5  

14.  Os empregos que eu gostava de prosseguir/me candidatar não 

existem na minha zona.  
1  2  3  4  5  

 

 

 

 Parte IV  

  

Dados Sociodemográficos  

 

Género 

o Masculino 

o Feminino 
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Idade 

o 18-25 

o 26-30 

o 31-35 

o 36-40 

o 41-45 

o 46-50 

o 51-55 

o 56-60 

o 61-65 

o >65 

 

Estado Civil 

o Solteiro/a 

o Casado/a 

o Divorciado/a 

o Viúvo/a 

 

Tem filhos? 

o Sim 

o Não 

 

Escolaridade (Habilitação Literária concluída) 

o Ensino Básico 

o Ensino Secundário (12ºano) 

o Licenciatura 

o Pós-Graduação 

o Mestrado 

o Doutoramento 

 

Experiência Profissional 

o <1 ano 



 

46 

 

o 1-5 anos 

o 6-10 anos 

o 11-20 anos 

o >20 anos 

 

Setor em que trabalha 

o Setor Público 

o Setor Privado com fins lucrativos 

o Setor Privado sem fins lucrativos (ex.: ONGs; Fundações; Associações...) 

 

Dimensão da empresa onde trabalha 

o Microempresa (Menos de 10 trabalhadores) 

o Pequena empresa (10 a 49 trabalhadores) 

o Média empresa (50 a 249 trabalhadores) 

o Grande empresa (Mais de 250 trabalhadores) 

 

Qual é a sua situação contratual? 

o Contrato de Trabalho Sem Termo / Trabalho Efetivo 

o Contrato de Trabalho a Termo Certo 

o Sem Contrato de Trabalho / Trabalhador Independente 

o Outro 

 

Qual é o seu horário de trabalho? 

o Tempo Parcial 

o Tempo Completo 

o Regime Flexível 

o Por turnos 

o Isenção de Horário 

 

Nível hierárquico que ocupa na organização? 

o Gestores de Topo 

o Supervisores 



 

47 

 

o Trabalhadores altamente qualificados 

o Trabalhadores qualificados 

o Trabalhadores não qualificados 

 

Tempo de permanência na organização onde trabalha atualmente? 

o 1-2 anos 

o 3-6 anos 

o 7-10 anos 

o 11-15 anos 

o 16-20 anos 

o >21 anos 
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Anexo II – Tabelas de Análise Estatística 

Tabela 1 - Caracterização da Amosta 

 N % 

Género 

Masculino 138 34,7% 

Feminino 260 65,3% 

Idade 

18-25 135 33,9% 

26-30 51 12,8% 

31-35 35 8,8% 

36-40 38 9,5% 

41-45 42 10,6% 

46-50 49 12,3% 

51-55 30 7,5% 

56-60 11 2,8% 

61-65 4 1% 

> 65 3 0,8% 

Estado Civil 

Solteiro(a) 232 58,3% 

Casado(a) 124 31,2% 

Divorciado(a) 38 9,5% 

Viúvo(a) 2 0,5% 

Filhos 

Sim 174 43,7% 

Não 223 56% 

Habilitações 

Literárias 

Ensino Básico 23 5,8% 

Ensino Secundário 132 33,2% 

Licenciatura 147 36,9% 

Pós-Graduação 35 8,8% 

Mestrado 59 14,8% 

Doutoramento 2 0,5% 

< 1 ano 53 13,3% 
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Experiência 

Profissional 

1-5 anos 114 28,6% 

6-10 anos 43 10,8% 

11-20 anos 75 18,8% 

> 20 anos 112 28,1% 

Setor 

Profissional 

Setor Público 79 19,8% 

Setor Privado com fins lucrativos 282 70,9% 

Setor Privado sem fins lucrativos 37 9,3% 

Dimensão da 

organização 

Microempresa 61 15,3% 

Pequena empresa 72 18,1% 

Média empresa 97 24,4% 

Grande empresa 168 42,2% 

Situação 

Contratual 

Contrato de Trabalho sem termo / Trabalhador Efetivo 233 58,5% 

Contrato de Trabalho a Termo Certo 94 23,6% 

Sem Contrato de Trabalho / Trabalhador Independente 37 9,3% 

Outro 34 8,5% 

Horário Laboral 

Tempo Parcial 27 6,8% 

Tempo Completo 277 69,6% 

Regime Flexível 29 7,3% 

Por turnos 21 5,3% 

Isenção de horários 44 11,1% 

Nível 

Hierárquico 

Gestores de topo 19 4,8% 

Gestores intermédios 53 13,3% 

Supervisores 25 6,3% 

Trabalhadores altamente qualificados 61 15,3% 

Trabalhadores qualificados 187 47% 

Trabalhadores não qualificados 52 13,1% 

Permanência na 

organização 

< 1 ano 111 27,9% 

1-2 anos 67 16,8% 
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3-6 anos 95 23,9% 

7-10 anos 34 8,5% 

11-15 anos 32 8% 

16-20 anos 19 4,8% 

>21 anos 40 10,1% 

 

Tabela 2 - Média e Desvio Padrão da Amostra 

  Média  Desvio Padrão  

Liderança Ética  3,7980 0,86831 

Supervisão Abusiva  1,5251 0,60384 

Voz Promotora  4,1910 0,74774 

Voz Proibitiva  3,8323 0,77482 

Volição 

Profissional_Total  
3,3653 0,79223 

 

Tabela 3 - Diferenças por Género 

  Média  t  Sig.  

Voz 

Proibitiva 

(b) 

Masculino 3,9623 
2,510 0,006 

Feminino 3,7731 

Volição 

Profissional 

(b) 

Masculino 3,4933 
2,355 0,010 

Feminino 3,3063 

(a) Igualdade de variância assumida. (b) Igualdade de variância não assumida. 

 

Tabela 4 - Diferenças por Idade 

  Média  Z  Sig.  

Supervisão 

Abusiva  

18 – 25  1,3436  

3,152 0,001 

26 – 30  1,5762  

31– 35  1,4681  

36 – 40  1,6964  

41 – 45  1,5238  

46 – 50  1,7268  

51 – 55  1,6615  

56 – 60  1,6014  
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61 – 65  1,5577  

>65  2,2051  

Voz 

Promotora 

18 – 25  3,9585  

2,919 0,002 

26 – 30  4,3216  

31– 35  4,2800  

36 – 40  4,2842  

41 – 45  4,2143  

46 – 50  4,3469  

51 – 55  4,5267  

56 – 60  4,1455  

61 – 65  4,5000  

>65  4,4667  

Voz 

Proibitiva 

18 – 25  3,5600  

3,603 0,000 

26 – 30  3,9059  

31– 35  3,9543  

36 – 40  3,9368  

41 – 45  3,9524  

46 – 50  4,1020  

51 – 55  3,9800  

56 – 60  4,0545  

61 – 65  4,4500  

>65  3,7333  

 

Tabela 5 - Diferenças por Estado Civil 

  Média  Z  Sig.  

Supervisão 

Abusiva 

Solteiro  1,4602 

4,339 0,014 Casado  1,5596 

Divorciado  1,7510 

Voz 

Promotora 

Solteiro  4,1000 

6,714 0,001 Casado  4,3952 

Divorciado  4,2421 

Voz 

Proibitiva 

Solteiro  3,7164 

8,238 0,000 Casado  4,0403 

Divorciado  3,9947 

 

Tabela 6 - Diferenças por Filhos 

   t Sig. 

Voz 

Promotora 

(a) 

Sim 4,3356 

3,218 0,001 
Não 4,0987 
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Voz 

Proibitiva 

(a) 

Sim 3,9920 

3,498 0,000 
Não 3,7238 

(a) Igualdade de variância assumida. (b) Igualdade de variância não assumida. 

 

 

Tabela 7 - Diferenças por Habilitações Literárias 

  Média  Z  Sig.  

Supervisão 

Abusiva 

Ensino Básico  1,7090 

5,476 0,000 

Ensino 

Secundário  
1,6830 

Licenciatura  1,4249 

Pós-Graduação  1,4791 

Mestrado  1,3481 

 

Tabela 8 - Diferenças por Experiência Profissional 

 Média  Z Sig.  

Supervisão 

Abusiva  

<1 1.2279 

7,593 0,000 

1 – 5 1,4069 

6 – 10 1,5420 

11 – 20 1,6533 

>20 1,6834 

Voz 

Promotora 

<1 3,9698 

5,589 0,000 

1 – 5 4,0509 

6 – 10 4,1302 

11 – 20 4,3920 

>20 4,3696 

Voz 

Proibitiva 

<1 3,4038 

8,332 0,000 

1 – 5 3,7246 

6 – 10 3,9581 

11 – 20 3,9653 

>20 4,0464 

 

Tabela 9 - Diferenças por Dimensão da organização 

  Média  Z  Sig.  

Supervisão 

Abusiva 

Microempresa 1,7528 

3,588 0,014 
Pequena empresa 1,4594 

Média empresa 1,4814 

Grande empresa 1,4931 
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Tabela 10 - Diferenças por Situação Contratual 

  Média  Z  Sig.  

 

 

 

Supervisão 

Abusiva 

Contrato de 

Trabalho sem 

Termo 
1,6022 

3,728 ,012 

Contrato a 

Termo Certo 
1,4624 

Sem Contrato de 

Trabalho/Trabal

hador 

Independente 

1,3638 

Outro 1,3326 

Voz 

Promotora 

Contrato de 

Trabalho sem 

Termo 

4,2944 

4,505 0,004 

Contrato a 

Termo Certo 
4,1489 

Sem Contrato de 

Trabalho/Trabal

hador 

Independente 

3,9784 

Outro 3,8941 

Voz 

Proibitiva 

Contrato de 

Trabalho sem 

Termo 

3,9674 

6,031 0,000 

Contrato a 

Termo Certo 
3,6766 

Sem Contrato de 

Trabalho/Trabal

hador 

Independente 

3,7405 

Outro 3,5118 

Volição 

Profissional_

Total 

Contrato de 

Trabalho sem 

Termo 

3,4850 

4,137 0,007 

Contrato a 

Termo Certo 
3,2021 

Sem Contrato de 

Trabalho/Trabal

hador 

Independente 

3,1564 

Outro 3,2920 
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Tabela 11 - Diferenças por Horário Laboral 

  Média  Z  Sig.  

Volição 

Profissional_

Total 

Tempo parcial 2,9471 

3,814 0,005 

Tempo 

completo 
3,4167 

Regime flexível 3,3054 

Por turnos 3,0340 

Isenção de 

horário 
3,5487 

 

Tabela 12 - Diferenças por Nível Hierárquico 

  Média  Z  Sig.  

Voz 

Promotora 

Gestores de 

topo 
4,4000 

9,042 0,000 

Gestores 

intermédios 
4,5321 

Supervisores 4,4720 

Trabalhadores 

altamente 

qualificados 

4,4066 

Trabalhadores 

qualificados 
4,0973 

Trabalhadores 

não 

qualificados 

3,7654 

Voz 

Proibitiva 

Gestores de 

topo 
4,0316 

6,357 0,000 

Gestores 

intermédios 
4,1547 

Supervisores 4,3040 

Trabalhadores 

altamente 

qualificados 

3,9049 

Trabalhadores 

qualificados 
3,6631 

Trabalhadores 

não 

qualificados 

3,7731 

Volição 

Profissional_

Total 

Gestores de 

topo 
3,5677 

8,761 0,000 Gestores 

intermédios 
3,7305 

Supervisores 3,3714 
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Trabalhadores 

altamente 

qualificados 

3,6405 

Trabalhadores 

qualificados 
3,2922 

Trabalhadores 

não 

qualificados 

2,8915 

 

Tabela 13 - Diferenças por Permanência na Organização 

  Média  Z  Sig.  

Supervisão 

Abusiva 

<1 1,3278 

3,941 0,001 

1-2 1,5040 

3-6 1,5749 

7-10 1,6765 

11-15 1,5264 

16-20 1,7652 

>21 1,7346 

 

 

 

Voz Proibitiva 

<1 3,6360 

2,868 0,010 

1-2 3,7791 

3-6 3,8737 

7-10 4,1059 

11-15 4,0438 

16-20 4,0632 

>21 3,9200 

 

Tabela 14 - Média, desvio padrão e pesos estandardizados dos indicadores 

Construto  Indicadores  Média  Desvio 

Padrão  

Cargas 

Fatoriais  

Bootstrap  

(pseudo 

teste t)  

P  

Liderança Ética  Lid_Ética1  4,045  1.076  0.739  21.436  0.000  

Lid_Ética4  3,923  1.155  0.781  27.302  0.000  

Lid_Ética5  3,774  1.111  0.851  39.851  0.000  

Lid_Ética6  4,020  1.155  0.833  42.347  0.000  

Lid_Ética7  3,572  1.289  0.802  33.450  0.000  

Lid_Ética8  3,888  1.195  0.827  35.049  0.000  

Lid_Ética9  3,759  1.247  0.832  41.414  0.000  

Lid_Ética10  3,826  1.199  0.850  49.864  0.000  

Supervisão  

Abusiva  

Sup_Abusiva4  1.269  0.633  0.780  11.401  0.000  

Sup_Abusiva8  1.555  0.927  0.819  12.572  0.000  

Sup_Abusiva9  1.786  1.022  0.739  10.514  0.000  

Sup_Abusiva10  1.577  0.890  0.803  11.190  0.000  

Sup_Abusiva11  1.483  0.786  0.800  11.064  0.000  

Sup_Abusiva12  1.512  0.841  0.816  11.150  0.000  

Sup_Abusiva13  1.274  0.750  0.704  9.328  0.000  
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Volição Profissional 

  

  

Volition1  3.244  1.264  0.711  12.173  0.000  

Volition2  3.602  1.127  0.813  21.948  0.000  

Volition3  3.134  1.268  0.829  25.899  0.000  

Volition4  3.796  1.103  0.810  19.804  0.000  

Voz Promotora  Voz_promotora1  4.112  0.928  0.718  14.267  0.000  

Voz_promotora2  4.067  1.001  0.837  36.920  0.000  

Voz_promotora3  4.256  0.896  0.888  52.903  0.000  

Voz_promotora4  4.221  0.825  0.855  36.509  0.000  

Voz_promotora5  4.299  0.811  0.886  43.350  0.000  

Voz Proibitiva  Voz_proibitiva7  4.122  0.968  0.774  23.480  0.000  

Voz_proibitiva8  3.694  1.101  0.798  23.410  0.000  

Voz_proibitiva9  3.659  1.102  0.788  21.935  0.000  

Voz_proibitiva10  3.731  1.141  0.746  18.716  0.000  

 

Tabela 15 - Fiabilidade e validade convergente 

Variáveis Latentes  Alpha de Cronbach  Fiabilidade compósita  
Variância media 

extraída (AVE)  

Liderança Ética  0.928  0.941  0.665  

Supervisão Abusiva  0.896  0.916  0.61  

Volição Profissional 0.812  0.87  0.628  

Voz Promotora  0.894  0.922  0.705  

Voz Proibitiva  0.783  0.859  0.603  

 

Tabela 16 - Correlações entre variáveis latentes e raízes quadradas da variância 

media extraída 

  (1)  (2)  (3)  (4)  (5)  

1 Liderança Ética  0.815          

2 Supervisão Abusiva  -0.595  0.781        

3 Volição Profissional 0.241  -0.202  0.792      

4 Voz Promotora  0.225  -0.141  0.263  0.839    

5 Voz Proibitiva  0.276  -0.156  0.219  0.508  0.777  

Nota: Os números a negrito na diagonal principal dizem respeito à raiz quadrada da AVE  

 

Tabela 17 - Efeitos diretos – Relações significativas 

    β  Teste 

t  

p-  f 2  

H1a  Liderança Ética -> Voz Promotora  0.172  3.232  0.001  0.031  

H1b  Liderança Ética -> Voz Proibitiva  0.238  4.899  0.000  0.059  

H3a  Volição Profissional -> Voz Promotora  0.221  4.716  0.000  0.051  

H3b  Volição Profissional -> Voz Proibitiva  0.162  3.222  0.001  0.027  
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